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DECISAO

Vistos.

Trata-se de mandado de seguranca coletivo interposto por Associacdo dos Técnicos de
Nivel Superior do Municipio de Porto Alegre - ASTEC em desfavor do Prefeito Munic ipal
de Porto Alegre, em que requereu, em sede de liminar, que seja determinado pelo juizo que
o0 impetrado se abstenha de efetuar novos parcelamentos/escalonamentos na remuneragao
dos servidores publicos municipais de Porto Alegre representados pela entidade impetrante,
devendo o depdésito integral da mesma ocorrer até o ultimo dia atil do més de trabalho
prestado.

As fls. 510/513, restou deferida parcialmente a liminar, nos seguintes termos:

“ Isso posto, DEFIRO A LIMINAR, para determinar que o Municipio se abstenha de
realizar o pagamento dos vencimentos da impetrante de modo parcelado neste més. “

Na sequéncia, o réu opds embargos declaratérios (fls. 528/521), alegando que a deciséo
ndo explicita a que més se refere, visto que foi proferida no més de fevereiro e a publicacéo
se deu no més de marco.

E o breve relatério.

Recebo os embargos declaratorios, dado que tempestivos e cabiveis na espécie.

Passo a examinar.

Entendo que merecem serem acolhidos os embargos, visto que o presente mandado de
seguranca foi ajuizado no més de fevereiro de 2019 e a decisdo foi dada com relacdo ao
parcelamento do més do ajuizamento, entretanto, estendo a liminar para 0s meses
subsequentes em que ocorrer o parcelamento no decorrer do processo.

Dil. Legais.

Intimem-se.

Porto Alegre, 12 de marco de 2019

Dr. Cristiano Vilhalba Flores - Juiz de Direito
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